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Neste contexto, há que valorizar a acessibilidade e proximidade das 
forças de segurança aos cidadãos, garantindo a sua presença nos locais 
onde são mais requeridas, reforçando a visibilidade e valorizando o seu 
potencial de prevenção e de combate à criminalidade.

Para tal, importa assegurar as condições de funcionamento das for-
ças de segurança, reparando ou reinstalando as subunidades policiais 
degradadas e reforçando a sua capacidade de intervenção através de 
mais e melhores meios.

Nestes termos e em conformidade com o disposto no artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f), 
do n.º 1, do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
alínea a), do n.º 1, do artigo 6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do 
n.º 1, do artigo 11.º, do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, manda 
o Governo, pela Ministra da Administração Interna e pelo Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica a Guarda Nacional Republicana autorizada a assumir os encargos 

orçamentais decorrentes da execução financeira do Protocolo celebrado 
com a Câmara Municipal de Alenquer destinado à construção do novo 
Destacamento Territorial da GNR de Alenquer, até ao montante de 
€ 1.320.000,00 (um milhão e trezentos e vinte mil euros), acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da execução do presente diploma não 

poderá, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias:
2015: € 33.000,00 (trinta e três mil euros), acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor;
2016: € 512.000,00 (quinhentos e doze mil euros), acrescido de IVA 

à taxa legal em vigor;
2017: € 775.000,00 (setecentos e setenta e cinco mil euros), acrescido 

de IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 3.º
A importância fixada para os anos económicos de 2016 e 2017 poderá 

ser acrescida do saldo apurado nos anos anteriores.

Artigo 4.º
Os encargos financeiros resultantes deste diploma serão satisfeitos 

por verbas adequadas do Orçamento da Guarda Nacional Republicana, 
inscritas ou a inscrever pelos respetivos montantes.

Artigo 5.º
A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
19 de agosto de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Ana-

bela Maria Pinto de Miranda Rodrigues. — O Secretário de Estado 
Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208890718 

 Portaria n.º 653/2015
A melhoria das condições de trabalho das Forças de Segurança bem 

como da qualidade do serviço prestado ao cidadão constituem objetivos 
essenciais da política de segurança interna.

Neste contexto, há que valorizar a acessibilidade e proximidade das 
forças de segurança aos cidadãos, garantindo a sua presença nos locais 
onde são mais requeridas, reforçando a visibilidade e valorizando o seu 
potencial de prevenção e de combate à criminalidade.

Para tal, importa assegurar as condições de funcionamento das for-
ças de segurança, reparando ou reinstalando as subunidades policiais 
degradadas e reforçando a sua capacidade de intervenção através de 
mais e melhores meios.

Nestes termos e em conformidade com o disposto no artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f), 
do n.º 1, do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na 
alínea a), do n.º 1, do artigo 6.º, da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do 
n.º 1, do artigo 11.º, do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, manda 
o Governo, pela Ministra da Administração Interna e pelo Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica a Guarda Nacional Republicana autorizada a assumir os encargos 

orçamentais decorrentes da execução financeira do Protocolo celebrado 
com a Câmara Municipal de Penafiel destinado à construção e adaptação 
de um edifício a Posto Territorial de Paço de Sousa, até ao montante 

de € 846.000,00 (oitocentos e quarenta e seis mil euros), acrescido de 
IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da execução do presente diploma não 

poderá, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias:
2015: € 47.000,00 (quarenta e sete mil euros), acrescidos de IVA à 

taxa legal em vigor.
2016: € 517.000,00 (quinhentos e dezassete mil euros), acrescidos 

de IVA à taxa legal em vigor.
2017: € 282.000,00 (duzentos e oitenta e dois mil euros), acrescidos 

de IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 3.º
A importância fixada para o ano económico de 2016 e 2017 poderá 

ser acrescida do saldo apurado nos anos anteriores.

Artigo 4.º
Os encargos financeiros resultantes deste diploma serão satisfeitos 

por verbas adequadas do Orçamento da Guarda Nacional Republicana, 
inscritas ou a inscrever pelos respetivos montantes.

Artigo 5.º
A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
19 de agosto de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Ana-

bela Maria Pinto de Miranda Rodrigues. — O Secretário de Estado 
Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208890848 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Gabinetes da Ministra da Justiça e do Secretário 
de Estado da Administração Pública

Despacho n.º 9812/2015
O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante 

a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas ofi-
ciais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração 
Pública, ainda que não integrados na carreira de assistente operacional 
com funções de motorista.

A concessão de autorização genérica de condução de viaturas oficiais 
do Estado justifica -se pela necessidade de racionalização dos meios 
disponíveis, bem como pela natureza das atribuições de alguns serviços 
e ainda pela escassez de pessoal qualificado para a condução de viaturas, 
permitindo, deste modo, uma racionalização dos meios e uma redução 
de encargos para o erário público.

Sucede que, em função da natureza das atribuições cometidas aos ór-
gãos de gestão dos Tribunais Judiciais de Comarca, decorrentes do novo 
modelo de organização, o pleno exercício das funções de Administrador 
Judiciário implica a realização frequente de deslocações, sendo que, 
designadamente por motivos de otimização na gestão do seu tempo de 
trabalho, aliados à escassez de trabalhadores com funções de motorista, 
nem sempre pode dispor de motorista para as suas deslocações em 
serviço oficial, pelo que se identificam vantagens manifestas, do ponto 
de vista funcional e económico, para que lhe seja concedida a devida 
autorização de condução de viaturas oficiais.

O Senhor Funcionário em causa deu o seu assentimento expresso e é 
portador de título de condução de viaturas automóveis ligeiros válido.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, e no uso das competências delegadas 
pelo Despacho n.º 5580/2015, de 13 de maio, da Ministra de Estado e 
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 
27 de maio de 2015, determina -se o seguinte:

1 — É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afetas ao Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Norte ao Administrador 
Judiciário da secretaria daquele Tribunal, Vítor Manuel Henriques da 
Silva Mendes.

2 — A permissão conferida nos termos do número anterior destina -se 
exclusivamente à satisfação das necessidades de transporte do serviço, 
por estas se entendendo as que são determinadas por motivos de ser-
viço público, não abrangendo, de acordo com a legislação aplicável, a 
utilização de uso pessoal das referidas viaturas.

3 — A permissão genérica conferida nos termos dos números anterio-
res rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, 
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e demais legislação aplicável e caduca com o termo das funções em que 
se encontra investido à data da autorização.

4 — O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
19 de agosto de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 

Teixeira da Cruz. — O Secretário de Estado da Administração Pública, 
José Maria Teixeira Leite Martins.

208893691 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS 
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes do Ministro da Educação e Ciência 
e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 654/2015
Considerando que a Parque Escolar, E. P. E., tem necessidade de 

contratar o fornecimento e montagem, em regime de aluguer, de mo-
noblocos pré -fabricados para a instalação provisória de salas para o 
funcionamento de atividades letivas e de serviços de apoio na Escola 
Secundária Monte da Caparica, em Almada (zona 2), ao abrigo do Acordo 
Quadro n.º 17/2014, por si celebrado;

Considerando que a Parque Escolar, E. P. E. foi integrada no setor 
público administrativo, equiparada a serviço e fundo autónomo e assumiu 
a natureza de Entidade Pública Reclassificada, nos termos do n.º 5 do 
artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada pela 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua redação atual, passando a estar 
listada no Anexo I da Circular, série A, n.º 1367, de 1 de agosto de 2011, 
da Direção -Geral do Orçamento;

Considerando que o contrato relativo ao fornecimento e montagem, em 
regime de aluguer, de monoblocos pré -fabricados para a instalação pro-
visória de salas para o funcionamento de atividades letivas e de serviços 
de apoio na Escola Secundária Monte da Caparica, em Almada (zona 2), 
tem execução financeira plurianual, dependendo a assunção da respetiva 
despesa de autorização prévia conjunta dos membros do Governo res-
ponsáveis pela área das finanças e da tutela, nos termos conjugados do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, e nos n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, concedida mediante a aprovação e assinatura de portaria de 
extensão de encargos;

Considerando que o procedimento tem um encargo máximo de 
250.879,74 EUR, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que o contrato terá a duração máxima de 323 dias e o 
prazo de execução abrange os anos de 2015 e 2016;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, conjugado com 
o disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho, e nos n.os 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, manda o Governo, pelo Ministro da Educação e Ciência e pelo 
Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Fica a Parque Escolar, E. P. E., autorizada a assumir os encargos 
relativos ao contrato para o fornecimento e montagem, em regime de 
aluguer, de monoblocos pré -fabricados para a instalação provisória de 
salas para o funcionamento de atividades letivas e de serviços de apoio na 
Escola Secundária Monte da Caparica, em Almada (zona 2), ao abrigo do 
Acordo Quadro n.º 17/2014, até ao montante global de 250.879,74 EUR, 
a que acresce IVA à taxa legal em vigor em vigor.

Artigo 2.º
Repartição e cobertura dos encargos orçamentais

1 — Os encargos financeiros decorrentes da execução do contrato 
referido no artigo anterior, aos quais acresce IVA à taxa legal em vigor, 
são repartidos da seguinte forma:

a) Em 2015: 78.899,16 €;
b) Em 2016: 171.980,58 €.

2 — A repartição dos encargos decorrentes da execução do contrato a 
celebrar não pode exceder, em cada ano económico, os valores referidos 
no número anterior.

3 — O montante fixado em cada ano económico pode ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos financeiros resultantes da execução do presente 
contrato são satisfeitos por verbas adequadas do orçamento da Parque 
Escolar, E. P. E., estando assegurada a respetiva cobertura orçamental.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a 20 de julho de 2015.
21 de agosto de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno Paulo 

de Sousa Arrobas Crato. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, no uso de competência delegada, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208893529 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 9813/2015
Nos termos dos artigos 45.º e seguintes do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, após homologação pela Secretária Geral deste Ministério, 
da Ata de Avaliação Final do Júri constituído para o efeito, torna -se 
público que Ana Susana Figueiredo Fonseca Lourenço e Catarina Cruz 
dos Santos Pelicano, concluíram com sucesso o período experimental, 
na sequência da celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para o desempenho de funções na carreira/
categoria de assistente técnico, na Direção de Serviços de Recursos 
Humanos do Departamento Geral de Administração.

17 de agosto de 2015. — O Diretor do Departamento Geral de Ad-
ministração, Francisco Vaz Patto.

208892598 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 
E DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinetes dos Secretários de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e da Cooperação e do Ensino Superior

Despacho n.º 9814/2015
Nos termos das disposições conjugadas da alínea b) do n.º 1 e do 

n.º 3 do artigo 283.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, é concedida 
licença sem remuneração para o exercício de funções em organismo 
internacional, na OCDE — Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Económico, Skills Beyond School Division — Directorate 
for Education and Skills, à professora associada com agregação do 
Instituto Superior de Engenharia e Gestão da Universidade de Lisboa, 
Cláudia Sofia Sarrico Ferreira da Silva, no período compreendido entre 
21 de setembro de 2015 e 20 de setembro de 2017, ponderados que se 
encontram o interesse público e a conveniência de serviço.

19 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado dos Negócios Es-
trangeiros e da Cooperação, Luís Álvaro Barbosa de Campos Ferreira 
(competência delegada por despacho do Ministro de Estado e dos Ne-
gócios Estrangeiros n.º 10774 -B/2013, de 9 de agosto, publicado no 
DR, 2.ª série, n.º 159, de 20 de agosto de 2013). — O Secretário de 
Estado do Ensino Superior, José Alberto Nunes Ferreira Gomes (com-
petência delegada por despacho do Ministro da Educação e Ciência 
n.º 10368/2013, de 31 de julho, publicado no DR, 2.ª série, n.º 152, de 
8 de agosto de 2013).

208893472 

 Gabinetes dos Secretários de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e da Cooperação

e do Ensino Básico e Secundário

Despacho n.º 9815/2015
A Estratégia Nacional de Educação para o Desenvolvimen-

to 2010 -2015, doravante designada por ENED, foi aprovada através 
do Despacho n.º 25931/2009 do Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e da Cooperação e do Secretário de Estado Adjunto e 
da Educação, de 11 de setembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 230, de 26 de novembro de 2009.

Através do referido Despacho, foi ainda reconhecida a comissão 
de acompanhamento proposta na ENED, composta por um represen-


